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Processo Administrativo n°: 214~l2Q20 

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

f,~bjeto: Contratação de pessoa jurídica para a aquisição emergencial dc materiais rnédico-

hospitalares para uso em urgência e emergência a fim de atender às demandas do 

Município de Paço do Lumiar. 

. 
PAR:ECER JURIDIC© 

! RLLAT~}RIO► 

Versam os autos do processo administrativo em epígrafe sob análise da 

Dispensa de C,citaçao, objetivando a Corrtrcrtação de pessna jirrdica para a ac~trisição 

emergencial cie n~ateríais rMédico-hospitalares para zcsQ ~~m ttr~ência e emergência a fiam cie 

atender às derriandas cla Secretaria Municïpal de Su~~c~e do ~unicípiv cie Paç© cla Lumiar, com 

base no art. 24, I~, da :Lei n° 8.66b/93, .Lei n° .13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Decreto 

Estadual 35.672f2020 e Decreto Municipal 3.~I2, de 1.9 de março de 2020. Toda a 

especïficação da contratação encontra-se minucïosamente descrito no Termo de Referência. 

Em síntese, o procedimento administrativo foi instruído, dentre outros com. 

os seguintes documentos: ~}ticio n° 322/202QISEMUS; Termo de Referéncía; Despacho da 

Divisão de Gestão de Compras; Pesquisa de preços realizada com fornecedores (art. 4°-E, da Lei 

13.979/202Q~; :Resumo da ap~uação de preços praticados no mercado; dotaçá.© orçamentária e 

disponibilidade f nanceira; declaração de adequação orçamentária e .financeira; Justi~icatïva de 

dispensa de licita.çao e minuta de contrato. 

Nenhum documento mais foi juntado aos autos, salvo despacho da 

Secretária Municipal de Saúde encaminhando os autos a esta PGM para análise e _parecer. 

© processo náo se encontra nwnerad©. 
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F o sucinto relatóri©. Passa-se a o}~inar. 

_ 
II -- F1JND~iME1~1TAÇAt~ 

A presente manifestação j urdica tem o escopo de assistir a au oridade 

assessorada. no controle interno da egalídade administrativa dos atos a serem praticados ou já 

efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos de contratos a serem 

celebrados e publìeado5. 

A função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 

recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, á quem compete avaliar a 

real dimensão do risco e a :necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 

Preliminarmente, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se 

restringe aos aspectos fornzais do processo, ora submetido a exame, na forma do art. 3$, 

parágrafo único, da Lei n° 8.666193, estando excluídos quaisquer pontos sobre as escolhas 

administrativas de conveniências e oportunidades, assim como os de caráter técnico, económico 

tilou discricionário, cuja avaliação não compete: a esta Procuradoria. 

De acordo com o art. 38 da Lei n° 8.666193, o procedimento da licitação 

será iniciado com a abertura do processo administrativo, devidamente autuado,. protocolado e 

numerad©, contendo a autorização respectiva da autoridade competente. 

I~Iá que se pontuar ainda, que apresente- 'manifestação toma por base 

exclusivamente as elementos que constam dos autos até apresente- data,. competindo a esta 

Procuradoria apenas a aná ise sob o prisma estritamente jurídico, nos termos da Lei n° 

$.66611993 e legislação correlata, bem. como dos princípios jurídicos que regem o regime 
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administrativo, não lhe competindo adentrar á c©nveniéncia e oportunidade dos atos praticados, 

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica do objeto ou político-administrativa. 

Da dispensa de licitação —Art. 24, IV, da Lei n° 8.fí66/93 

As compras e contratações das entidades públicas seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por :Lei. 

a :fundamenta principal que reza por esta. iniciativa é o artigo 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal de L 98$, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 

alienaç~es devem ocorrer por meio de licitaçóes. 

A licitação foì o meio encontrado pela. Administração Pu' Mica, para tornar 

isonâmica a participaçáo de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 

órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas tísicas e/ou pessoas jurídicas 

nos campos mercadológieos distritais, .municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Pode se afirmar com. isso, que a Constituição acolheu a presunção de que a 

prévia licitação produz a melhor contratação, isto é, aqueda que assegura a maior vantagem 

possível à Administração Pública, cora observância do principio da isonomia. Mas a própria 

Constituição se encarregou de limitar tal presunção, :facultando contratação direta nos casos 

previstos por lei. 

37 da CF/19'88: 

Para melhor entendimento, vejamos o _que dispõe o inciso ;:XI: do Artigo 

~~rt. 37. A adfninstraçãcí público direta e rnclireCa de qurtlgtcer dos 
Poderes da Urtï~o, dos ~stadvs, dv .Distrito Federal e dvs 
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Mui~icípivs vbedecerá avs princípiv.s de leguli~ade, 
impessoal idade, morul idade, publicidade e efr'ci~ncïa e, tajxtbém, 
av seguinte: 
~ ..} 
~YI - re..ssalvados os cusvs especircados na l.egisluçúo, as ©bras;
ser-viçvs, compras e alic~naçcres serão coj~trutudv,s mediunt,r~ 
prvicesso de licitaçãv pública yue ussegure igúaldur~e de cvndi~ões 
a tvdvs vs evncvrrentes, c©m clá~sulus q~~e ~stabele~a~rt 
vbri~aç~~es de pagamentv, rriantidas us condiçc~es efetiuus da 
propvsta, rcvs termvs dc! lei, v~ical sv~nente per~Mïtirá as exigéncias 
de c~ualif cc~çúo tëctziccr e ecvn©mica inc~i.~pensávers à garantia dv 
currrprimentv das nbrigações. 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foì então criada a Lei. 

Federal n° 8.666 de 2l de junho de ~ 993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

Q objetivo da licitação ~ contratar a proposta mal vantajosa, primando 

pe os princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e pub icdade. Licitar ~ a 

regra, 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações 

específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a 

realização adequada das funções estatais. 

Essas hipc4teses .legais consistem em casos de dispensa, vedação e 

inexigiblidade de lcitaçáo, constituindo exceções ao procedimento liei at©rio que devem- ser 

justifïcadas e restritivamente capituladas, nos termos do disposto nos artigos 17, 24 e 25 da Lei 

de Licitações e Contratos. 

No tocante à dispensa. de Licitação, a competiçao, em tese, é possível, mas 

o legislador entende haver razões sufïcientes para deixar de fazer a licitação, preservando-se 
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outros interesses públicos que merecem. circunstancialmente prevalência em detrimento da 

contratação ap©s regular processo licitar©rio. Este, se realizado, poderia gerar preju:ïzos para a 

Administração ou frustrar a rea inação adequada das funções estatais. 

Significa dizer que a Administração está autorizada a contratar 

diretamente, pode ou não licitar —dependendo do que for mais conveniente ao interesse público. 

Se o processo 1_icitat©rio, no caso concreto, mostra-se dispendioso ou inoportuno {caberá ao 

administrador público, no seu. juïzo discricionário, :realizar esta específica ponderação da relação 

custo/bene~eio), faz-se a contratação direta. Em razáo do caráter excepcional, as hip©teses de 

dispensa estão taxativamente previstas nos artigos 17 e 24 da Lei n° 8.666/93. 

Marçal Justen :Filho esclarece que '`(...) a autorização legislatr'va neto é 

vi>?culante para o administrador. C"1u seja, cabe ao administrador escvll~er entre realizar ou não 

u licixaç~ãa. " {Comentários à Leí de Licitações e Contratos Administrativos, 15" Ed., São Paulo: 

Dialética, 2~ï12, p.333~ 

Para compreensão do presente caso, é oportuno mencionar 

especificamente oartigo 24, ineso IV, da Lei. n° 8.666/93, invocado pela. Administraçáo como 

fundamento da dispensa de licitação, cuja n©rma autoriza expressamente a contratação direta 

mediante dispensa de licïtação em virtude de emergência, dispondo nos termos seguintes 

Art. ~~. E dispensável u l icitaç~ão.• 

~••% 
IY-nos casos de €~rrter~ëncia au de calamidade pública, guando 
caracte~izadcr ut•~êncía de utendirnento de situaçcro gue possa 
ocasivncrr prejuízo otc comprometer a se~urunçu ele pessoas, obras, 
serviços,. equipamentos e outros beras, públicas ou particulares, e 
sarnente pura vs hens necesscrrio s ao atendirriento da situuç~ãv 
errrergenciul ou eulurnítosa e pura as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo rricíximo de 18U acento e 
oitenta) dias consecutivas e ininterruptos, contados ela ocorrência 
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da erner~ência ou calamiclade, vedada a prorro,~ação dos 
respecifvos- contratos; 

Gabe registrar que a possibilidade de dispensa da licitação nos casos de 

contratação direta emergencial, não transforma a contratação em i_nforrna ,apenas lhe empreende 

caracterïsticas próprias que devem ser respeitadas, sob pena de vi©dação dos prncïpios 

fundamentais da Administração Pública 

Nesse ponto, cabe observar o posicionamento de Joel de Menezes Nieburh, 

sobre a conceïta de emergência: 

Para firas de dispensa, o vocábulo- emergência quer sis~MiTcar 

necessidade de Caiatrataçtro que não pude aguardar os trámítes 

vrdindrivs de licitação publica, svh pena de perecimento de 

ingresse público, consubstanciado pelo desatendirrzento de alguma 

cleraaanda social ou pela solução de coratirauidade de ati~-~idac~e 

c~drniraistrativa.  Cvm o escopo de evitar ,tais gravames, autoriza-se 

a contratação direta, cum cls~~erasa de licitcrça'o publica, gr~~ei 

l nterpretando-se o referido text©, oc©rre uma situação de emergência 

quando a contratação nao pode aguardar o trâmite ordina`rio da licitação pública. Nesse caso, 

para se e~ri ar o prejuïza para o interesse público, autoriza-se a dispensa de licitação pública. 

Mais adiante, o mesmo autor leciona sabre a caracterização da urgência: 

~! prr'vri, ca situação de urg~riciel rtãv eleve ser provocada pela 
incúria da Adnairaistração Publica, que tern o dever de planejar e 
prever andas as :~zaas demandas. ~ obrigat©riu que ela controle 
setas estuques, prv~°eclenc~o à licitação príblica~ -antes que vs 
~~rvcltttos visados correxrra v risco ele faltar. 1Vv entanto, se_ o 

interesse publico derriarada recaliz~r a cvnirataÇãv direta, serva -que 
se possa aguardar a cnnclirsclo ela licitaç~ro, é forçoso reconhece ra 
licitude da dispensa, mesmo que a desídia de cigente administrativo 
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tenha dado causo c~ demtrtzda. 1Vãv é razoável desautvrizrir a 

dispensa e, coto tssv, prejisdicur v rctc~resse público, que, sem v 

ohjetn a ser cnntrcrtadv, acabarïa desatendida. Tanto mais, paru 

evitar tais sïtuQçc~es, ê imperatïvv que sobre vs ornhrvs dn agente 
admïnístrativv relapso recaia forte reprirrzenda, paru v efeito de 
desetzcorajar cvrnportamentvs sitnilcxt'es, desde c~ue respeitados vs 
principies ItZ~©rrtzadvres dv prvice.scn admt'nistrativv, entre vs gT.~aï:s 

v dv del~idv processo legal, da ampla defesa e de cvntraditvriv, 
previstos nos incisos I,IV e LV dv artigo S° da C.'nn.stiti.~içãn 

Federal. gri,~cJi 

O Tribunal de C©atas da União entende, segundo consta da I~ecisao n° 

0347194-TCU, que na contrataçáo p©r emergência ou calamidade deverão ser observados alguns 

pressupostos, além de preenchidas as formalidades previstas n© artigo 26 da Lei n° 8.66b/93: 

1. que a sïttcaç~ão adversa, dada como de carrierg~~t~cia ou de 
calatrtidade pública, rra'o se lenha vriginade, total vu parciulrnente, 
da falta de planejccrt~ento, da desídia administrativa ou dci mú 
gesta"v clvs recursos dïsponíveis, vu seja, que ela não possa, ern 
alguma tnedïda, scar atribuïda á culpa vu dolo do agente ~ï~hlicv 
que tinha v dever de agir para prevenir a ocorrência de tal 
sïtuaç~ã©; 
2. qi.~e e~cista urgência concreta e efetiva dv aten~irrie»tv a 

situação decorrente do estado emergencial vu calamitoso, vìsut~di~ 

afc7star v risco de danos a bens vu à saúde ~u à vido de pessoas; 
3. que v rïsce, alêrn de concreto e efetivamente prvvá~tel, se 
trtvstre ï»~inente e especialrraente gravesv, 
~. que u rrrediatc~ eretivaç~ão, por trteio de eet~trcitaç~ãe com 
terceiro, de determïnadas obras, servi~vs vu eotttpras, segundo as 
especificações e quantitativos tecnicamente apt.rrados, seja v mera 
adequado, ~fettvo e of ìciente para afastar v rise© iminente 
detectcrdv; 

Considerando os natos ocorridos e constantes dos autos, é de supor que a 

situação en~ergencial não decorreu da falta de planejamento ou desídia administrativa, 
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verificamos de pronto a presençà do prirr~eiro pressupò~to ditado na decisão do TCU. Ha de se 

levar em consideração, que a situação foi provocada pelo elevado volume de chuvas durante o 

primeiro semestre do corrente ano, o que originou o acúmulo de água nas vias públicas, bem 

como a deterioração de infraestruturas urbanas e rurais, provocando, inclusive, préjuizos às 

estruturas das escolas .públicas do Município. 

Mister destacar, ainda, a evoluça`o da jurisprudência do Tribunal de Contras 

da t.~não, que tem admitido a contratação direta emergencial, mesmo caracterizada a desídia dQ 

gestor, devendo-se, porém, analisar a condo a do administrador que, eventualmente, tenha 

deixado de adotar, tempestivamente, as providéncias cabíveis. 

Veja-se, a respeito, trechos extraídos do Ac©rdão n° AC-3521.-23/:10- 2 

(Processo n° 029.596/200$-2, Segunda Cámara, :Relator Min. Benjamin Zymler), verbis: 

ir ¡..~ 

1 13. No entanto, a ,jurisprudéricia desta Corte evoluiu, m~dïante 

Accird~o n. =l~/Z~~.~ - Plerrárïv, no sentïdo de que tamhérn seria 
possi~?el a contr•ataçclo clireta quando a situaç~ao de emer~éncïa 
dc~c~vrresse da falta de ~lar~~jarr~ento, da desídia adrnïnïstrativa ou 
da rná ~estãn dos recursos pt~hlïcos, devendo-se analisar, paru frxs 
de responsahílï~ação, a condïta dv a,~erTte público gue núv adotou 
terrlpestiva»tente us provid~~neia.s cahíveïs. 
~ ~ ~, 

Seguindo esse parámetro, entendemos que a contrataçao por dispensa de 

Iicitaçáo, por motivo de urgência, é a solução juridicamente viável pelo período máxime 

estabelecido no dispositivo legal -tempo não superiora 1 S© (cento e oitenta) dias, c©nsoante 

previsão do inciso IV do artigo 2~ da I:,ei n° 8.66f/93, dlu•ante o qual. deverão ser executados os 

procedimentos para a realização da Licitação. 

2. i.)ispensa de licitaçã© com base no art. ~° cia :Lei na :13.979/2020 

Página 8 de 23 
~+refeitura Mun~cipal de Aaço dt~ 1:um~~r 

~ Prcaç~~ d~, Mï~tr~íz, s~~~t> Cc~r~tra, ~e~:~ 6.S.1.~(l-C)o0, Paçn r.ia tumiar; f~i~ran#t~r~, 8rasïl 
CNPJ n4 06.a03.636/0001-73 Nome page: www.pacQdolumiar.ma.gov.br 

' ~-mail: gat~~neteC.~~aco~v~i~n.~~_~3_r:rr~;~.~~~,,,~„~r-Telef©ne: (98} 2016-778~ 



ESTADO D© MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAT. DE PAÇO DO LUMIAR 

PROCURADORLA DO MUNICIFIO 

Q presente parecer jurídico visa a subsidiar as aquisiçdes diretas, por 

dispensa de licitação, em razao do enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus — C©VIp-1 ~. 

Como se sabe; a regra é a licitação. 

No entanto, estamos diante de uma situação de emergência de saúde 

publica internacional, que reclama, e ainda reclamarã por tempo :incerto medidas extraordinárias 

por parte das autoridades públicas, como as previstas na Leï n° 13.97y, de 2020. 

Entre elas, o art. 4° admite a dispensa de licitação para aquisição do bens, 

serviços e insuetos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde publica: 

~1r1. ~° Fïca disperzsctdu u licitação paru uriasisiç~ão de hens, 

serviç~vs e insumvs de sai~de destir~udvs u© erlfrentamentv da 

emer,~~nciu cle sc~x~de ~úhlicu de zn~pvrxáriciu intej•nacìvn~rl 

decvrrente dv cor©navírus de ciue truta e:ttu Lei. 
~~ l° A dispensa de licitaÇd© a que se refere v caprct deste rrrtigo ~ 

tempora'ria e aptica-se apertas enquantv perdurar a errt~rgência 
de sr~ríde púótica de impvrta"ncia i~:t~rnaciortal decvrrerTte clo 

, 
cvrvnaurrus. 
~ 2" 7'odas a.s cv>z~rutuçnes Ul,t C1Cflllsl~.'Úe.s renlizadas cvrr~ ~.rlcrv 

nesCcr Lei .serão imedicxtarnente disponibilizcrdc~s em sÍÍlv vfïeic~l 

es~ecr'f icv ncr rede mundial de cvrr~putudores (internet), cvrzzendn, 

nv qace cvz~hc~r, crl~m dcrs infvrmcrçõe:s previsttts nc? ~.{ 3° dv rxr•t. ~" du 
Lei n° 12:52~, c~e 1~3 cle rtvl~errthrv de ~Q11, v nvrne dv contrcrtudv, 
a número de sua lnscrï~úo ~u Reeeita l~ederal cfv Brasii; o prazo 
cvntrutual, o~~~ulvr e© re:~pecriuc~ prvicessv dc.~ cvnzrata~r~v vic 
aquisi~áQ. 

F importante esclarecer que emergência é a situação decorrente de fatos 

Imprevisíveis que imp©em imediatas providências por parte da Administraçáo sob pena de 
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potenciais prejuízos. Assim, deve estar bem ewidenc-fado o risco de prejuízo ou 

comprometimento da segurança._ de pessoas, obras, serviços,. equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares. 

Na lição de Marçal lusten. Filho: 

No coso específico elos contrcrtuço"es diretas,. erfi~c>r~jcnciu signi~cu 

necessidade de atendirr~ento irnediuto u certos interesses. l~errtora 
errrt realizar a preslaç°rio ~roduzirru risco de sacr~ir,•i© de valores 

tutelados pelo ordenc~rr~ento jt~rídicv. C~`omo u Iicitaçcro pressupne 
certa demoro paru seu trámite, :submeter u contrafaço"o uo 

pr~oeessv lìcitatóriv propiciQr'iu u concretizaçcz"o do sncri* leio cz 

esses ti~czlores: " (JUSTE'N F'ILI-IC), li~~rçul. C'omenfários ú Lei de 

Licifaçóes e C~ontratos Adrriinistrativos. ~iul~ti~a, 12" edição, 
ZU0~3, p. X92). 

Assim, deve ser evidenciado o nexo causal entre a contrataçáo direta e a. 

eliminação do risco de dano com a efetiva demonstração da relação entre a necessidade a ser 

atendida e a soluçáo concreta adequada. 

Restando comprovado que a contrataçáo emergenrial ~ a pia adequada e 

efetiva para a eliminação do risco, a Administraçáo Pública somente poderá contratar nos limites 

estabelecidos na leï: "dispensa de licitação é temporâria", "aplica-se apenas enquanto perdurar a 

emergência de saúde pública de ímport~:ncia internacional decorrente do coronavírus" ,não 

sondo possível. ultrapassar tais limites. 

Assim, para a conf Buração da contratação direta emergencial por dispensa 

do licitação, devem ser preenchidos os seguintes pressupostos: 

cr~ Dernonstrução cvr7crefa e efetïvu de yue a uc~uisição de bens e 

insumos de saúde seroo deslinudvs uo enfrer2tunzenfo da 
~ 

~~ ~ 
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emer~ência de saúde púhl ïca c~e 
c.lecarrente da cvrvncrvírus; 

b~ D~,=nzvnstt•ccçcxo cle c~t~e a cvntratcr4,c'rv ~ via adegirac~a e efe 

para elimincrr v rlse©. 

mpvrtã clU 

X14 

interrracivnal 

A ocorrência_ de tais pressupostos caracterizadores deverá ser exposta nos 

documentos de cada contratação. É válida ressaltar que a necessidade, a emergência e a solução 

encontrada, deverão ser .demonstrados pela- própria Autoridade assessorada. A ocorrência de tais 

pressupostos caracterizadores deverá ser exposta nos documentos de cada contratação. E válido 

ressaltar q'ue a necessidade, a emergência e a solução encontrada, deverão ser demonstrados pela 

própria Autoridade assessorada. 

A Secretária de Saúde justificou a necessidade de aquisição dos produtos 

objeto da dispensa de ictação, podemos verificar na sua. justificativa juntada. aos autos, vejamos: 

Corno ~ sabido, ns serviçv.s relacionados à saúde público pvs.sarem 
incontestável relevánca, ncro apenas por trator-se do maior herr°i 

tutelado pelo direito (vida,, aias tambérrr pela delicade_c~ e 
sensibilidade que o tema requer, svbrettcdo gtcanty av estado cle 

P~IVDErt~llA oficïali~udo pelo ~11~IS, que trás a baila o estacly de 

calamidade pícblïca instaicrado em todo territvria brasileiro. 

C~s ej'eitos da perndemia do Corvna~~írus (C'UYID-19) no sociedcrde 

brasile.ira estão ensejanc~v o decretctçãv de estcrdo cle emer•~ência 

em murrïcfpiQs e estadas, e recQrrtendações de uutvridades 

sanitárïas, comv o isvlumentv domicïlicrr. Us re•flexo.s dus rriediclas 

de prc,~venç~ãv ao riseo cle eontc`~gio, de ul~Tumct formcr, a~etara'o a 
celebraçc~o de cvntratvs udministrativvs. 

.Qe fc.~rrnu que, justiflcu-se a contrutcxç~cro pessoct jurc'diccr 
especïalizucla par•a Aqi,~isiçúv de rncrteriais nac~dico-hospitalcr.res 
para t.cso ern urgéncitr e errter~c~ncia, a~m c.le utili~crr nv cvrrTbcrte cx 

l~ropagaçáo clu transmïs,sáo da C'C1 i'ID-19, ir~ecção htcmuncr 
causuda pelv G'r~rnnavírars (SARS-C:"oV ?~, a ftrt~ c~e atencler à.s 
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demandas d~ Município de Paçv do L!lmiclr - MA, vbservundo as 
condições e especificcrções c~vn.stantes no T'errrlv de Referéncia 
r:rne;radv jl..lntv cr este process©, p~r•a yue as.s~irn se t~rxhu insumvs de 

scrt~de adequadvs e yue estejum cm plc.~nas condiçz~es cle uso, de 
, f vr'rrzu a muriter um urnbiente sutis fatóriv para v hvm desE~mpenhv 

de atívidcrdes cle prevença`o e tratarnerrto dv cvrona vrr~s,:

~arantindo assì~r~, um jru.livr cvntrole de cvntúgio de~ste u!'rl~s. 

~ • •.~ 

Tal svlicitclção fero por• vbjetivv cvntrióuir pura v aprirnoramenty e 

cur!-aprìntento dos servtçvs prestados pvr esta .Sec!•etarin de Sau'de, 

onde serão discutidas yuestnes de ~runde relev~lncia aos trctbalhvs 

deserr7penhciclos pelos mesmos, u~re~crndo ,fvrma.s de melharcxr o 

aterzclrr~ento á população Iuminense. Leste rrlvdc~, é essencìcrl tal 

cvr7trataçãv paru que sc~jarr! d!rlrnlclas questóes rele~fantes uv 
cltrnprimer~lo dor míssán prvpostu deste cïrgão. 

Com issv ,svlìcitamo.s crl.ltorrzuçãv desta ~~ecretaric! para durrnos 

prvsse~uimer~t© ao prvicessv de contrataça""©, por d!'spensa de 

licitação cle cnntrcltctç~ão cle pessva _ juridicu especialì~ada para 
ayl.lìsição de rrlclterìc7is médic«-hvspitcllares ~clr'u usv em urgéncit~ 
e emc~r~i~ncicr, a f rr! de utili~ar nv eorrtl~ate ú propa~,>açã~v da 
tran:smi,ssão dc! CC~i~I1~-19, infecçãv humana causudu pelo 
Coronavírus (SA~S-C'© V ..~). 

Via de refira, não cabe numa manifestação jtu'ídica como a que ora se 

procede, imiscuir-se no :mérito da ,justitïcativa apresentada pela Autoridade, de tal sorte que, as 

consideraçóes ora. feitas devem ser encaradas apenas coiro Lim alerta para que, casa a Autoridade 

julgue oportuno, em prol da sua própria se~uran4a, determine dilige"roia ou comp ementação de 

j usai ticativas apresentadas. 

Página 12 de 23 
Prefeitur~a Murlicipaf r!~ Pa~o do tumí~r 
praS.4~ ~ ~ Puft►trìz, sJc~°, ~`~~~trr~, ~e~ Ó~.1.~0~(~Q{~,, paço ~iO lw.urniar,, ['Vlara~t#~~g, Brasïi 
CNPJ nº 06.D03.636/D001-73 Home page: www.pacadolumíar.ma.gov.br 
E-maíl: 8,a#1ti~~tc~~ ~.acuclQfumíac.rna~~vv.b.r - Telefone: (98~ 2©16-7782 



~ ~~ 

ESTADD D© MARANHÃ© 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇ© DQ LUMIAR 

PR©CURADQRLA DO MUNICIPIO 

No mais, impende consignar. que registros de preços sã© derivados de 

Iicita4áes, portanto uma adesão a :registro de preços realizado por outro órgào ou entïdade 

pública federal ~ sempre preferível à dispensa emergencal. Antes de se cogitar de urna dispensa 

de licitaçáo, recomenda-se verificar se n~o hà registro de preços passível de adesão que 

disponiblize o objeto do qual se necessita. Ape-nas se registre que, de acordo com o ~ 8° do 

artigo 22 do Decreto 7.892, de 2~ ] s. 

Ua justificativa da dispensa e não ocQrìrência de fragìmentaçãa 

Impende gizar que para. a devida regularidade da contrataçáo direta por 

dispensa de licitação, faz-se necessária a ©bserváncia das exigências previstas :nos incisos do 

parágrafo único, do artigo 26 da Lei n° 8666/93, abaixo elencados: 

~1rt. 2G. ( . , j 
1'arágrcrfo ~ír~nico. C) processo dE= dispensa, de i~nexi~ibilida~de ot.~ d~ 
retcxrclarr~ento, prelristo neste arti~©, ser~ï irtstraïdo, no gz.re c©uber•, 

com os se~zt%tues el~.~rnentns: 
I- caracterização da situação emergerrcial, calamito.sa ou ,cle 
~;rave e iminerzte risco ìz s~~aranç°a p. úblico qae just~gtte c~ 

dispenscr, qaundo f~r o crxs~o; ~c~~cr~~~o ~c~c~a I~~lrr ~,~z n~ 1.~. ~tJf.1, dca 

?(I1 %~~ 
II - razão da ~scollta dca f'ornecedor ot~t e:recuturtte; 

III -~jasxifr.cutiva do preço. 
IV - d©cz.srnerlto cle aprovuç~ro dos projetos de ,gesgzri.sa aos gaais 
os ber~s sei"ú0 alvcadvs. ,~Irtt'laiclt~~t.~talcr I,ei ~t".~.tS~t~, dE~ 19~t~~ 

©s atos em que se lferifique a dispensa de lictaçóes sáo atos que fogem ao 

princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceçºes a este 

principio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância 

e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo da devida justificativa que ateste o 

referida ato. 
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Tanto.a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras ou. 

contrataçc~es deverão ser observadas as quantidades a serem. adquiridas em função do consumo 

estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das conzpras~ além disso, este 

planejamento dure observar o princípio da anualidade do orçamento. "Lv~v, náv _pode o agente 

ptíhlirrv_jta.rtifr'car v efrcxcvncrmet7ty da despesa com vár•usr crquis~©es vu corttratuçSes n© mesmo 

axer•ciriv, sob rnvclalidade de licitaçc7v rzferiQr~ úq~~ela e~~i~icicr pely total cia despe,SU nv an0, 

o~uat~dv istlt~~r clecorr•entE~ dc7 falta dc~ planejatr2enco. ~' - Marlua:l TCU. 

A Constituição Federall em seu artigo 37, inciso XII estabelece o dever de 

licitar de fornia a assegurar a igualdade de condiçQes a t©dos os concorrentes, em obediência aos 

principies da impessoalidade, da isonemia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n° 8.666/93, re-força a ©bservância 

desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde ao procedimento admirsístrativo 

voltado ~a seleção mais vantajosa para. a contratação desejada pela Adminïsfração Pública e 

necessária ao atendimento do :interesse publico. 

Sobre a contratação indevïda sern a observância. cio procedimento 

licitatório, fracionando as despesas, Jflrge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua 

obra Cvt~trataçcxn direta sem Licituç~ão, páginas 1.54/159, 5a edição, Editora Brasília Jurídica, 

posicionamento do Tribunal de Contas as Uniãe, de que: 

~ pareelarnertty de despesa, quer cvrn v vhjeti~ro de e~~it~r 
modalidade retais atnpla de licitação, quer com v dc~ pvssihilitcir-lhe 
Gr c.~lsperzsa, COrlSlÍlui ~nfra4~~1v legal (..,) e tambéizl e TCU tirniou 
entendimento de que "as cvrnpras devem set• e~~tirrtadas perra todo 
v exercz"cio e ltá dc~ sEt• preservador oa moolalidudcJ correta pata v 
objeto total, que agrupurior todos vs itens. 

F~ssa orientação foi consagrada. também em publicação oficial do TCU 

~ 
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intitulada icïtaçáes e Contratas — C}rïenta~ões .Básicas, Bras-ilia: 

L vedadv v fracìvnart'~erttv cte cte.snesa para ndvção cte dispensa cte 

licitcrção ou nrodnlictacte cte licitnçãv menvs rigvrvsn cfuc~ cr 

determi~radn par•n a tvtalidade do t~?~zlvr do v~jety a ser Iic~ìtncly. 
Lembre-se fracronarnentv refere-se ú despe s a. 
~tente para v fntv de c~rre, atinginctv o limïte legalrnentE= fi.~.rcrdv 

perra dis1~ensu de licitnçãv, ns ctemais corrtrntaç©es purcr sef•i~~içv.s 

dn mesrrzcr t~attrre2a cleverão observar a obr-igatorïedcrc~e cta 
reali~crçãv de certnme licitatcirio, evitnfrdv a vcorrënciu de 
frcrcivnamentn cte despesa. Acárctãv 7312UO3 — Segujrda Cân'inr•a. 
Real ï?e, nas eomprns n serem efetucrdcrs, pré viv pinnejnmento perra 
tvdv o exereíciv, licitaf~do em cvnjuntv materiais de uma mesn'rn 
e.rpécie, c.~ujos pvterrciais for•necedvres sejnm os nlesm©, de for•mn a 
racior'ialï~cz-las e e~~~itar u firga da modalictade licit~rtóriu prevista 
rrv regirlajMeritv prcíprïv por frngmentnçãv de ctespesns Acórda'v 
~()?/ZQ©8 — Primerra Ccrmnra. 

4, da razão da escolha do forneced©r ou executante 

Quanto à escolha do fornecedor, no Informativo de Licitaçáes e Contratos 

n° 377 o TCU concluïu que a legislaçáo, n© caso de dispensa de licitação "na© .impõe regras 

objetivas quanto à quan idade e à forma de seleçáo do contratado, mas determina. que essa 

esc©lha seja jtistif cada". Confira o ehcerto ~ ; 

1 2. No casv dN dispensa de licitaç~o, a Icgislztçàv não impc~e agras objetivas quarttfl à quantidade de empresas chamadas a 
apresentarem propostas e à fºema de seleç~v da cvntratada, mas determina que essa escolha seja ;justificada (art.. 26, parágrafo 
único, da Leí 8.666/1993}. Representaçào formulada av TCCJ apontou possiL¡es irregularidades no processa de I~ispensa d4 
Licitaçàv 93Qt2Q17, conduzido pela Secretaria de Estadv da Justiça e de i~efesa ao Gvnsumidor da Estado de Sergipe (ScjuclSE), 
.tendo por objeto a c:ontrataçào de empresapara a cvnstruçào de estabelecimento penal destinado â custódia de presvs do regime 
semiaberto no municipv de Areia arancarSF.•.. D reproaentantc suscitou a existëncia de "indícios de direcïvnamento d contrataçav 
e de possível dana causado av erário", ~;m especial: °`a} n~o fèai assegurada tratamento igualitário a todas as empresas apus a. 
executar v objeta da Dispensa de Llcltaçào 93Qf~Q1 ~, visto que: a. l) a SejucÏSE solicitou propostas apenas a quatro empresas das 
quinze listadas p~1a Companhia. Estadual de líahitaçity e. Obras Publicas — Cehc:p, que detinha a atribuiçaa d~. rclacivnar as 
en~preSac com capacít.açáo necessária à execaçãv do objeto, consoante Tennv de Gooperaçdo "I'cnica U©312017; a.~} apí5s a 
desclassificação da.5 quatrv canvacadas, apenas a duas delas foi pportunizada a entrega. de nv~~a proposta escoìmada dos vfcic~s 
evnstatados; a.3) ao apresentarem orçamento ainda com falhas e com preços superiores aos do referencial da Adminisiraçdo, 
apenas â contratada foi concedido prazo para a promoção dc ajustes c redução dv ~~alvr propvsty; b) faltou realizar pesquisa de 
mercada com pela menos très propostas válidas para. a definição do valor do contrata.". 11m seu voto, ao apreciar as razcïes de 
;{ustifãcativa apresentadas pela ex-Serretárío de 1~stadv da lustíça e de defesa ao Consumidor, o relator assinaivu que, apesar da 
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Não obstante, entre os critérios de escolha do fornec~,:dor devem ser 

incluídas as exigências de habilitação cornpatíveis com a especificidade da contratação, 

estabelecidas pela Administração, tais COI11C) registros em órgãos ou entidades públicas de 

natureza rego atórïas. 

Quanto à justificativa da contratação, nao cabe ao órgão jut-ldìco adentrar 

mérito (oportunidade e conveniência) das opç~es do Administrador, exceto em casa de afronta a 

preceitos legais. ©papel. do ©rgão jurídico é recomendar que tal justificat%va seja a mais 

completa possível, orientando 0 órgão assistido, se for o caso, pelo seu. ape~eiçoamento ou 

reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a 

não deixar margem para futuros questionamentos, por exemplo, quanto à ;pertinência. ou 

Necessidade da contratação, ou dos quantitativos estimadas. 

A prestação de ser~riço disponibilzado pela. empresa supr~,~citada deve ser 

compatível e não apresentar diferença que venha a inRuenciar na escolha, ficandra casta ~~nculada 

apenas à verificação do critério do menor preço. 

Da justificativa do preço 

alegação da rcpresentantc de que não houvera pesquisa. de merc~tcio -com pelo monas trës propostas válidas para a defïniçác► dq 
valor orçadü, as regr,~s e os critérios para ela.büraçãü de orçamentos de referencia emobras públc~s `-devem se base` 
csp~:cialmente nos sistemas referenciais oficiaïs de Custo (Sinapi C Siou), estabelecidos no :Decreto 7.9fI3/2t113", e que, no Ca:4n 
concreta, "alem da elaboração de planilha. dc preço referencial (R$ 3(ì.359.70í1,32), houve a aprescntaçao c1~. propostas por parta 
de quatro da.5 cincü empresas convocadas". Desta~011, ainda, que a contrataçàc~ direta tivera ampara no art. 24, inciso XXxV, da 
Lc:i ~.6fi6~j1993, o qu7l permìtea dispensa de licitaç~o para "a Cimstruçãü, a ampliaçào, a reforma e a aprimorami:nto de 
estabelecimentüs penais, desde que configurada situaçdü de pra~re e iminente risco àsegurança publica", e que, no art. 2ó, 
p:tr~igrttfo único, da I~ei de Licitaçi3es, são estabelecidas as regras parfl as dispensas dc licitaçãü, entre elas a "ra~ü da escolha do 
fornecedor ou executante" e e "justifïcativa da prego'°. tiesse sentido, concluiu que a legislação, no caso dz dispensa de licitaçáü, 
"não ìtnpòc regrai objetivas quanta iquantidade e ~ forma de seleção do contratado, mas determina que essa escolha seja 
,justifïctida". Segundo o relator, na ccmtratação em C~came, a escc~iha da contratada seguiu prüccdimento próprio, cum. "número 
seeit.ável de empresas ecmvidadas a ~ipresentcir suas proposta_~, ainda que constassem outros nomes da lista elaborada pela 
Cehop". Quanto ás fases seguintes, ponderou que "a concess<~o de pravo para apresentação de nova proposta foï dada de forma 
ison5mica à cinco selecionadas a participarem do prüc~sso de dispensa de Iicitaçào". Considerando que na proposta ofertada 
pela Futura cüntratada (lt~ 3f~.936.153,4í} "a ina.~nsìstëncia consistia. no preço do item administração local'`, a 5~juclSlr chamou 
a reforida canpresa a rrdu2ìr o valor praposty e a adequar o seu orçamento â planilha referencial, o que fex o reiatc~r concluïr que, 
"na preserve: caso, n~o há qualquer indïeia de que o valor contratadü estivc;sse alCm dos praticados no merc:atiu". Assim senda, 
nos tennüs da prüpüsta dü r~lavür, o I'lenárìü decidiu cc>ttsïderar improcedente a representaGáo. 
~ccírdï~c~ 21~3G/Zt)19:Plenária, Ite;presentaçao, Relator l~~lïnistrc~-Substïiutü,`~(arcüs 
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Gom relação à justificativa do pareço, traga-se de um dever inZposto ao 

Administrador, que iem por finalidade cQnfìrmar a razoabilïdade do valor da contratação, 

conferindo porconsequência, probidade e moralidade ao ajuste. 

~1 necessidade da justifìcativa do preço decorre dos princípios da 

motivação, da economicïdade, Legalidade, legitimidade e da razoabilidade, bens como da 

imperiosa necessidade de se bem atender o interesse público, por meio de uma gestão e~ïciente e 

proba dos recursos públicos, Trata-se de dever da Autoridade assessorada, responsável pela 

gestão dos r~ct~rsos públicos a ela conf tidas. Oc seja, por força do previsto no art. 25, ~ 2°, da. 

Lei Federal ~~° 8.b66, de :1993 , deve ser evitada a qualquer custo a configuração de 

superfaturamento de preços, que constïtui causa de vicia na contratação. 

Em linfas gerais, devermos destacar os procedimentos a serem. observados 

na "pesqu.isa ̀ de preços" para aquisição de bens e contratação de serviços cm geral, instituídos 

pela IN/SLTI/MPOG n° 5, de 27 de junho de 201 ~ (alterada, por sua vez, pela IN N° 03, de 201.7, 

do Ministërio do Planejamento, Gestão e Desenvolvimento), que estabeleceu ",parâmetros" 

especítïcos; a serem observados conforme disciplinado no art. 2°, e segcntes, daquela TN n° O5, 

de 2014, 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto 

e©mo .rega ;geral, e o meio de aferi-io está em juntar aos autos do respectivo processo pelo 

mentos 03 (três)_ propostas. 

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou; 

(:..~ aclvtur cvr~lo rega a reul%~uçãv de coleta ele preços nus 
cnntrataçves de serviço ~ com~ras~ dr'.spensadas de licitcrçúv com 
~~ndcrmerttQ r~v ar~: ~24, ~neisa II, cla lei n, 8. óótS/93 " (Dec•isãv n ° 
678/95-7'C'(~-~'lenár-io, Rel. 1~zn. Line©ln Ma~;c~lhães cicr Roclzcr. 
~n~ de ~~. 1 ~'. 9S, pír~; 2~~. 6~3j. 
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Pt•vicedu, ~uandv c~a realizciçãv cle Iic~itaç~c~~F dispensa ou 
ine:xi~ihilic.icide, ìz cvn.sr~Itcr c~e preçvs cvrt•entes rrr~ mercadv, ©u 
fi~aclos pvr órgáo c~fìc"Icrl c~crrn~~etenlc nu, ainda c~vnstcrntes do 
si:stema de t•c~i.strv de preços, ~.~m ctrmprirrtert~v AG dispvsto nv art. 

l6. par•á~r•afv t'rnic~o, ir~ciso Ill, ~.~ art. ~3; ineiso ZY, da Lei 
8.6óóg1993, vs cluais clevem ser unexadvs oa l~roc~~climenty 
Iicitatvr•iv (~..j. :4cár•dcrv 1 ~'(~jg2OD3 plencíriv. 

No caso em questão verificamos, como já :foi dito, trata~se de sihiação 

pertinente a Dispensa de Licitação, entretanto, não vemos ©hices à realização de procedimento 

lcitatc5rio, vez que licitar é a regra no ordenamento pátrio, até mesmo para atender os princpos 

da Administração Pública. 

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da t~nião, como pode 

ser vasta acima, a orientação é que no caso de dispensa e ine~cigibilidade seja c7bedecda à coleta 

de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no 

mínimo trés Licitantes. 

De acordo conz a Lei n° 8.666/93, ap©s a cotação, verificado o menor 

preço, adjudica.-se o serviço àquele que ;possuir o menor preço, a habilitação jurídica, 

qualif.ica.ção técnica, qualificação económico-tìnanceira, e regularidade fiscal, de acordo com o 

que reza o art. 27 da .Lei x.666/93, ern seus incisos L, II, III, IV. 

Em relação ao preç©, ainda, não podemos verificar se os mesmos estão 

cumpat.íveis com a realidade do tne;rcado em se tratando de produto ou serviço similar, 

entretanto, a Administração poderá adquiri-lo sem qualquer afronta á lei de reg~ncia .das 

certames lictatórios, tend© em vista, o procedimento ter cumprido com as exïg+✓neias legais. 

G. Da habilitação jurídica e da regularidade fiscal 
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Nos procedimentos administrativos para contratação, a Admïnistração tem 

o dever de verf car os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei n° 8.666/93. 

.:Porém., excepcionalmente, alei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos 

d©aumentos, natadamente, os previstos nos artigos 2€~ a 31, conforme estabelecido no ~ 1 ° do art. 

32 da Lei n° 8.666/93. 

sentido: 

A propvsity, há recomendação do Tribunal de Contas da tlnïão nesse 

I~eve ser vbser~~crda a~.xi~;~ncia le~;al (~~~. 29, inciso IY; dcr Lei r~" 

8. óóó, de 1993} ~ cvrzstïtr~civnal (art. 195, `~ 3° c1a CF) de que r?as 

licitaç©e.s ~íc.hlicas, rri~srnv em ca.sas cle dispensa vu 
inexi~ibilidade, é ohriRcrtária cz eon~pro►1açãv pvr perrte dc~ emprcãscr 
contratada de: 
C~erlíd~c~ Ne~uCiva de I~éhïtv ~INSS - art. ~% incisv 1, alínecr c~, da 
Lei n~ 8. 212, de 1991~; 
C~~rtida"v 1ï~e~cztcva d~.~ 1.~~ h. itvs cle Trihistv.s e Contrìbl.riç©es 

F'ed~rais (Sh~ I~ Mn 8~1.~ de 1997); e 

Gertïficadv c1e Regularidcrde do F`GT.S (CEF) (art. 27 dcr Lei n" 

8. ~3ó, de 199U~. ticcírdáv ?ó~/2©©2 Pler~~rïv. 

Consignamos que a empresa. escolhida para a prestação do serviço 

apresentou os documentos de sua habili ação jurídica e regularidade fiscal, como requisito 

essencial para assinatura do contrato, de~rendo a CPI:a a adequada e integral instrução processual, 

sendo de sua competência exclusiva a ~reriíicação dos requisitos de regularidade fiscal, 

providenciando junto ao proponente a apresentação de novos documentos/certid©es, vez que 

algumas estão vencidas e, atestando estarem preenchidos todos os requisitos legais necessários, 

após exame detido da documentação e certidões coligidas aos autos, sobretudo, no que concerne 

à regularidade e validade, 

7. Da minuta de contralto 
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No que tange à Mïnuta de Contrato juntada aos autos, onc'~w fora definido 0 

objeto, valor, dos recursos orçamentários, pagamento, dos acréscimos e supres~~s, obrigaçc~es 

das partes, prazo de vigéncia, dentre outras, levando em conta o que reza o a~t. 55 da Lei n° 

8.666/93, vislumbra-se que a minuta de contrato contempla regularmente os :preceitos 

noi-niativos, nao merecendo quaisquer considerações, estando apta a seguir o tr;nite legal. 

$. Das recomcndaçoes 

Não obstante caracteriza situação emergencial apta a legitimar a dispensa 

de licitação na forma do art. 24, inciso IV, da Lei de licitações, a contratação pode e sequer deve 

ser costumeira, apenas para situações emergenciais. 

Há 1zmites estabelecidos no art. 4°, da Lei. n° 13.979 de 2~?C3, impondo que 

a contratação, no caso ora analisado, deve se limitar aos bens e insuetos de sa~vtde estritamente 

necessários ao enfrentamento da si nação emergencial apenas enquanto perdurar a emergência. de 

sau` de pública de importância internacional decorrente do coronavïrus. 

A justificativa da contratação dure compreender us yuantítativos 

estimados da aquisição condizente com o consumofutilzação prováveis dc~ ©rgão, aferida 

mediante adequadas técnicas para tanto, em conformidade com o que dispõe o art. 1.5, ~7°, inc. 

II, pois dela dependerá. o cálculo do valor contratual`. 

A declaração de disponibilidade orçamentária eotn a respectiva indicação 

da classificação funcional progranla'tica e da categoria económica da despesa é uma imposição 

legal, cotl:f~rrr~e dispõe o artigo 1.0, I~, Leí 8.429, de 1992, e artigos 38 e SS da Lei. n° 8.666, de 

199 ~. 

~ t1.rt. 15 [..,I 
~ 7o Nas comPra.s deverãu ser observada.5, ainda: 

~• ~~ 
II - a dcfiniç~o da.s unidadcs e d~~s quantìdades a serem adquúidas em fi~nç~4 do consutna e u~íii~~ç~o prováveïs~ cuja estirnati~a 
será obtida, empre que possivel, mediante adequzdas tccnioas quantitatíva.5 de estimaç~o;~ 

~ 
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Nesse sentido, deve a minuta do contrato, consignar vigência rio prazo 

maxìmo de l80 (cento e oitenta) dias, vinculada á vï4gê-ncia do Decreto Ivt:unicipal n° 3.307/2019, 

não :podendo ser prorrogado para além desse prazo. 

N© que tange à regularidade fiscal, ela deverá. ser mantida durante toda a 

execução contratual, nos termos do art. 55, ïnc. XIII, da :Lei n° 8,666, de l yy3. 

Ademais, é de perspícua relevánçia que sejam examinadas a 

documentaçá'n comprobatória da habilitação jurídica e a regularidade fiscal da contratada. 

quando da assinatura do contrato, observando-se, outrossim, o prazo de validade das acudidas 

certidões. 

Finalizando, recomenda-se anexar o Gertilicado de Regularidade do FGTS 

— CRF, CNL3T, certidão negativa/positiva de de'bìto relativos a Utlião, e outras que por ventura 

não foram mencionadas, conforme exigência dos artigos 27 e seguintes da Lei n° 8.666/93. 

Qportunamente, .recomenda-se que todos os documentos deverão seguir 

tendo todas assuas paginas numeradas sequencialmente erubricadas, etodos os atos processuais 

subsequentes 'devem ser produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura 

da autoridade responsável. 

C3bserve-se que a dispensa deve ser ratificada pela autoridade competente e 

regularmente publicada, nos tenros do art.?6 da Lei n°. 8.666/93. 

III — CQNCLJSÃ~ 

Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendaçQes apontadas neste 

Parecer Jurídico, e sintetizadas na seque"ncia, e resguardados o juízo de conveniëncia e 
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oportunidade da Autoridade assessorada, nos limites da lei., e as valoraçc~es de c:.~Rho ecoa©mico-

financeiro, ressalvadas, ainda, as questões de ordem (ática e técnica, í~sitas à esfera 

administrativa, essenciais até mesmo para. a devida atuação dos ©rgãos de controle, o 

procedimento estará apto para a produção de seus regulares efeitos, xe~salvando-se a 

possibilidade de encaminhamento dos autos na hipótese de remanescer dúvida ju~dca específica 

perfeitamente delimitada. 

Observe-se que a dispensa deve ser ratifïcada pela autoridade competente, 

atentando-se para o cumprimento dos requisitos da publicidade atenderxdo aos prazos 

estabelecidos na Lei n° 8.666/96, bem como, a ínc(usão no SAC©P dt~s elementos de 

fiscalização, em respeito a. Instrução Normativa TCE/MA n° 34/20:14, alterada Viela IN TCE/1VIA 

n° 36120,15. 

Impõe por f m, deixar expresso que o exame promovido se cinge ao 

aspecto jurídico-formal, sendo que o parecer emitïdo tem caráter meramente opïriat~ro, não 

vinculando a Administração a sua motivação ou conc(usões. 

O parecer nada mais ~ do que opïnão emitida pelo opc~.~dor do direita, 

opinião técnico jurídica, que orientará v administrador na tomada da decisão, na prática do ato 

administrati~~o. Os aspectos de fundo, ou de natureza negocíal, cosmo a viabilidade ou não, ern 

concreto, da realização das obrigações assumidas pelo Municipia no prazo afi tado não estão 

sendo examinadas e nem tem. como se promover seu exame em sede de parecer jurídico, pois 

constituem questões técnico-políticas. 

Encaminham.-se os autos ao Procurador Geral do Município para sua 

análise, correçí~o, apontamentos, supressões ou aprovação caso assim entenda. pás encaminhe- 

sc n pr©cesso para a CPL. 
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autoridade superior. 

S.m.j é o nosso parecer conclusivo, o qual deverá ser submetido à 

Parecer emitido em 23 (vinte e três} laudas. 

Paço do Lumiar/MA, 31 de março de 202x. 

NE 
Assássor Jurídico da PGM 

De acordo ~~,.. 

Em  ~~~--~  ! ~ !  c ~' ~.J 

, _ .: . _~: y . . ~.__~ , ., . 
AD~~~ì ~f ̀L~PÀ FdNSECA 
Procur'ádór Geral do Município 

A 

~ 
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